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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que “dispõe sobre concessão e o recebimento de patrocínio pelo Poder Público no âmbito do município de Sapucaia do Sul”. 

O processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos em anexo.


PARECER

A matéria tratada na presente proposição relaciona-se com tema já debatido junto à Egrégia Suprema Corte, na oportunidade em que analisou a parceria entre o município de São Paulo e a Rede Globo de Televisão para realização de evento esportivo. Transcrevemos:

Recursos Extraordinários. Constitucional e Administrativo. Alegação de contrariedade aos arts. 5º, inc. II, 37, caput , e inc. XXI, e 93, inc. IX, da Constituição da República. Realização de evento esportivo por entidade privada com múltiplo patrocínio: Descaracterização do patrocínio como contratação administrativa sujeita à licitação. A participação de município como um dos patrocinadores de evento esportivo de repercussão internacional não caracteriza a presença do ente público como contratante de ajuste administrativo sujeito à prévia licitação. Ausência de dever do patrocinador público de fazer licitação para
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condicionar o evento esportivo: objeto não estatal; Inocorrência de pacto administrativo para prestar serviços ou adquirir bens. Acórdão recorrido contrário à Constituição. Recursos Extraordinários interpostos contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo providos. Recurso Extraordinário contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça julgado prejudicado por perda de objeto.” (STF, Rel. Min. Carmen Lúcia, RE nº 574636/SP, 1ª T., julgado em 16.08.2011).


Partindo, então, do pressuposto que a participação do ente federativo como patrocinador de evento esportivo não tem natureza de pacto administrativo para prestação de serviços ou aquisição de bens, reputa-se viável a edição de lei municipal própria sobre o tema, definindo os critérios que observará para concessão de patrocínio, procedimento administrativo aplicável ao pedido de concessão, e tipos de eventos que poderão ser patrocinado pelo município, etc. Tal disciplina insere-se na competência legislativa atribuída ao referido ente federativo para legislar sobre assunto de interesse local (art. 30, inc. I da CF/88)

A legislação proposta segue a linha de outras normativas editadas em várias esferas da administração. No âmbito do Poder Executivo Federal as ações de patrocínio são regulamentadas pela Instrução Normativa nº 01/2009, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM)1, e no Estado do Rio Grande do Sul é tema do Decreto nº 48.188, de 22 de julho de 20112.


1 Disponível em: http://www.suframa.gov.br/patrocinio/arquivos/inst-normativa-secompr-01-852009.pdf Consultado em 25/02/2022, às 11:56h

2 Disponível em: http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/DEC%2048.188.pdf Consultado em 25/02/2022, às 12:03h


No aspecto financeiro, verifica-se das regras constantes da proposição, que as eventuais criações de despesas relacionadas ao presente projeto ficam condicionadas à elaboração do plano de patrocínio para o exercício seguinte (art. 8º), e somente a partir de valores devidamente aprovados na Lei Orçamentária Anual (art. 9º). A proposição, portanto, não gera despesa para o corrente exercício, e aquelas que sejam eventualmente decorrentes, serão objeto de deliberação por ocasião das respectivas leis orçamentárias.
Por fim, relativamente à tramitação do processo legislativo, destacamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:
a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.


b) FINANÇAS E ORÇAMENTO, para ciência quanto à vinculação das discussões de natureza orçamentária relativas à execução da proposição (arts. 8º e 9º):
Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de:
(...)
IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;

b) SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria relacionada ao desporto

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo:

(...)

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.


(Modificado pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006 )

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento, opinando pela viabilidade da proposição. 

Como de praxe, anotamos que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. 

Encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 07 de março de 2022.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe OAB/RS 69.257
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